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Processo nº  10880.721443/2006­27 

Recurso nº  344.745   Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9202­02.164  –  2ª Turma  
Sessão de  26 de junho de 2012 

Matéria  ITR 

Recorrente  ALÉCIO JARUCHE  

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2004 

ITR.  ÁREA DE RESERVA LEGAL.  AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE 
IMÓVEIS. 

A  área  de  reserva  legal  somente  será  considerada  como  tal,  para  efeito  de 
exclusão  da  área  tributada  e  aproveitável  do  imóvel  quando  devidamente 
averbada  junto  ao  Cartório  de  Registro  de  Imóveis  competente,  o  que  não 
ocorreu no presente caso. 

AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS. 

A partir do exercício de 2001, para os contribuintes que desejam se beneficiar 
da  isenção  da  tributação  do  ITR,  a  apresentação  do  ADA  passou  a  ser 
obrigatória  (ou  a  comprovação  do  protocolo  de  requerimento  daquele  Ato, 
junto  ao  IBAMA,  em  tempo  hábil),  por  força  da  Lei  nº  10.165,  de 
28/12/2000. 

AVERBAÇÃO  NO  REGISTRO  DE  IMÓVEIS.  AVERBAÇÃO  NO 
REGISTRO DE IMÓVEIS. COMPROVAÇÃO. 

Nos  termos em que dispõe o art. 10, § 7º da Lei nº 9.393/96,  incluído pela 
MP n° 2.166/2001, o contribuinte não está sujeito a comprovação prévia dos 
dados  e  das  informações  que  presta.  Isso  não  significa  que  não  haja  a 
obrigatoriedade  de  comprovar  o  que  declarou,  quando  for  devidamente 
intimado  para  tal.  Não  estar  sujeito  à  comprovação  prévia  significa, 
textualmente, não precisar juntar, à declaração, os comprovantes pertinentes. 
Contudo,  se  intimado, o  contribuinte  tem que apresentá­los. Não  sujeição  à 
comprovação previa, evidentemente, não significa falta de comprovação. 

Recurso especial negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso. 

 

(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo – Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire – Relator 

EDITADO EM: 09/07/2012 

Participaram,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Otacílio  Dantas 
Cartaxo  (Presidente),  Susy  Gomes  Hoffmann  (Vice­Presidente),  Luiz  Eduardo  de  Oliveira 
Santos, Gonçalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan 
Junior,  Maria  Helena  Cotta  Cardozo,  Rycardo  Henrique  Magalhães  de  Oliveira  e  Elias 
Sampaio Freire. 

Relatório 

O  contribuinte,  inconformado  com  o  decidido  no Acórdão  nº  2202­00.707, 
proferido  pela  2ª  Turma Ordinária  da  2ª  Câmara  da  2ª  Seção  em  19/08/2010  (fls.  105/112­
verso),  interpôs,  dentro  do  prazo  regimental,  recurso  especial  de  divergência  à  Câmara 
Superior de Recursos Fiscais (fls. 130/149). 

A decisão recorrida, quanto ao recurso voluntário, por maioria de votos, deu 
provimento parcial ao recurso para restabelecer o valor da terra nua declarado pelo recorrente. 
Segue abaixo sua ementa: 

 “RECURSO  DE  OFÍCIO  VALOR  DA  TERRA  NUA  (VTN). 
SUBAVALIAÇÃO. ARBITRAMENTO COM BASE NO SISTEMA 
DE  PREÇOS  DE  TERRAS  (SIPT).  UTILIZAÇÃO  DO  VTN 
MÉDIO  DITR  E  COMPROVAÇÃO  DE  ERRO  NO 
ARBITRAMENTO  EFETUADO.  Incabível  a  manutenção  do 
Valor da Terra Nua (VTN) arbitrado pela fiscalização, com base 
no  Sistema  de  Preços  de  Terras  (SIFT),  utilizando VTN médio 
das DITR, principalmente, quando restar comprovado nos autos 
que  os  dados  utilizados  no  arbitramento  realizado  pela 
autoridade lançadora se referem a município distinto do qual se 
localiza o imóvel questionado. RECURSO VOLUNTÁRIO AREA 
DE UTILIZAÇÃO LIMITADA / RESERVA LEGAL. EXCLUSÃO 
DA BASE DE CALCULO. A área de utilização limitada/reserva 
legal,  para  fins  de  exclusão  do  ITR,  se  faz  necessária  ser 
reconhecida  como  de  interesse  ambiental  pelo  IBAMA/órgdo 
conveniado,  ou  pelo  menos,  que  seja  comprovada  a 
protocolização, em tempo hábil, do requerimento do competente 
Ato  Declaratório  Ambiental  (ADA),  fazendo  ­se,  também, 
necessária a  sua averbação A. margem da matricula do  imóvel 
até a data do fato gerador do imposto. VALOR DA TERRA NUA 
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(VTN).  ARBITRAMENTO  COM  BASE  NO  SISTEMA  DE 
PREÇOS DE TERRAS  (SIPT). UTILIZAÇÃO DO VTN MÉDIO 
DITR. EM DETRIMENTO DA UTILIZAÇÃO DO VTN MÉDIO 
POR APTIDÃO AGRÍCOLA.  Incabível  a manutenção  do  Valor 
da  Terra  Nua  (VTN)  arbitrado  pela  fiscalização,  com  base  no 
Sistema de Preços de Terras  (SIPT), utilizando VTN médio das 
DITR  entregues  no  município  de  localização  do  imóvel,  por 
contrariar  o  disposto  no  art.  14  da  Lei  n°  9.393,  de  1996. 
Recurso  de  oficio  negado.  Recurso  voluntário  parcialmente 
provido.” 

Inicialmente, afirma que existe nulidade a ser sanada, pois mediante análise 
da  proclamação  do  resultado,  não  poderia  ficar  vencido  quem  não  estava  presente  no 
julgamento, caso do Conselheiro Pedro Anan Júnior. 

Em  seguida,  aponta  outra  nulidade,  que  seria  a  falta  de  convocação  do 
suplente  na  forma  regimental,  o  que  possibilitou  que  o  Presidente  da  Segunda  Seção  de 
Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais fosse também relator da matéria, 
pois em caso de empate,  tendo o mesmo que proferir o voto de qualidade, poderá não haver, 
como não houve, imparcialidade. 

Entende que o voto de qualidade proferido pelo Sr. Presidente e relator não 
caberia, vez que, conforme consta,  foram vencidos os Conselheiros Pedro Anan Júnior, João 
Carlos  Cassuli  Júnior  e Gustavo  Lian Haddad,  que  proviam  recurso  nesta  parte. Assim  não 
houve  empate,  pois  dos  cinco  conselheiros  houve  três  votos  a  favor,  o  que  deveria  ter 
configurado maioria. 

No mérito, alega que no estado de Mato Grosso nunca foi expedido um Ato 
Declaratório  Ambiental  pelo  IBAMA,  pois  o  que  se  faz  é  o  contribuinte  preencher  um 
formulário onde declara as áreas de reserva legal, preservação permanente e outras e entrega 
via Internet. 

Entende que o importante é comprovar a existência física e real das áreas de 
reserva legal e não ficar burocratizando com preenchimento de papeis sem qualquer finalidade. 

Afirma que decisão unânime do STJ definiu ser desnecessária a apresentação 
do ADA para  fins  de  isenção  de  ITR  referente  a  áreas  de  preservação  permanente  e  reserva 
legal, nos termos da MP 2166­67/2001. No mesmo sentido, apresenta paradigmas que, no seu 
entender, neste ponto divergem do aresto atacado. 

Em  seguida,  ressalta  que  em  nenhum momento  é  questionada  a  existência 
física  da  área  de  reserva  legal,  fato  que  foi  devidamente  comprovado  através  de  laudo 
agronômico  e  imagem  de  satélite.  Nesse  contexto,  apresenta  paradigmas  que  atestam  que 
outras provas idôneas são suficientes para comprovação das áreas de reserva legal. 

Ao final, requer o provimento do recurso. 

Nos termos do Despacho n.º 2200­00.276 (fls. 154/157), foi dado seguimento 
ao pedido em análise. 

A PGFN apresentou, tempestivamente, contra­razões às fls. 162/178.  
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Afirma que a obrigatoriedade do ADA não desborda da regulamentação dos 
dispositivos  legais  pertinentes,  porquanto  não  viola  direitos  do  contribuinte,  além  de  lhe  ser 
claramente favorável.  

Registra que, nos autos em análise, não se discute a materialidade, ou seja, a 
existência efetiva das áreas de reserva legal. O que se busca é o cumprimento, tempestivo, de 
uma obrigação prevista na legislação, referente à área de que se trata, para fins de exclusão da 
tributação.  

Observa que o requisito da tempestividade não restou cumprido, porquanto o 
auto de infração teve como fundamento fático e legal a protocolização da ADA fora do prazo 
estabelecido na legislação, sendo que o contribuinte não logrou trazer provas que infirmassem 
a assertiva da autuação. 

Explica  que  a  finalidade  da  averbação  da  reserva  legal  na  matricula  do 
imóvel  é  lhe  dar  publicidade,  para  que  futuros  adquirentes  saibam  identificar  onde  está 
localizada,  seus  limites  e  confrontações.  Mais  ainda,  visa  a  imputar  aos  proprietários  a 
responsabilidade  de  preservar  tais  áreas,  já  que  o  interesse  na  manutenção  das  mesmas  é 
público. 

Aduz que a mera declaração de existência fática da área de reserva legal não 
tem o condão de atender aos  requisitos da  legislação pátria vigente para excluí­la quando da 
apuração do ITR se não estiverem devidamente averbadas à margem da matricula do imóvel à 
época do fato gerador do tributo. 

Ressalta  que  o  argumento  de  que  a  mera  declaração  de  existência  de  tais 
áreas  seria  suficiente  para  se  permitir  a  exclusão  das  áreas  na  apuração  do  ITR,  com 
fundamento na MP 2166/01, não pode prosperar. 

Ao final, requer que seja negado provimento ao recurso. 

Eis o breve relatório. 

Voto            

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator 

O  recurso  especial  preenche  os  requisitos  formais  de  admissibilidade. 
Portanto, dele tomo conhecimento. 

Saliente­se que a matéria em discussão no presente recurso especial restringe­
se tão­somente a glosa da área de utilização limitada (reserva legal). 

A primeira questão controvertida disse respeito à exigência da averbação da 
área de reserva legal – a época dos fatos geradores ­ para fins de isenção do ITR. 

Para se dirimir a controvérsia, é  importante destacar, do  Imposto Territorial 
Rural ­ ITR, tributo sujeito ao regime de lançamento por homologação, a sistemática relativa à 
sua  apuração  e  pagamento.  Para  tanto,  ressalto  do  art.  10  da Lei  nº  9.393/96  os  trechos  que 
interessam: 

Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo 
contribuinte,  independentemente  de  prévio  procedimento  da 
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administração  tributária,  nos  prazos  e  condições  estabelecidos 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal,  sujeitando­se  a 
homologação posterior. 

§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar­se­á: 

I ­ VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a: 

a) construções, instalações e benfeitorias; 

b) culturas permanentes e temporárias; 

c) pastagens cultivadas e melhoradas; 

d) florestas plantadas; 

II ­ área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas: 

a)  de  preservação  permanente  e  de  reserva  legal,  previstas  na 
Lei nº 4.771, de 15 de  setembro de 1965,  com a  redação dada 
pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989; 

b)  de  interesse  ecológico  para  a  proteção  dos  ecossistemas, 
assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou 
estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea 
anterior; 

c)  comprovadamente  imprestáveis  para  qualquer  exploração 
agrícola,  pecuária,  granjeira,  aqüícola  ou  florestal,  declaradas 
de  interesse  ecológico  mediante  ato  do  órgão  competente, 
federal ou estadual; 

d) sob regime de servidão florestal ou ambiental; (Incluída pela 
Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006) 

e)  cobertas  por  florestas  nativas,  primárias  ou  secundárias  em 
estágio médio ou avançado de regeneração; (Incluída pela Lei nº 
11.428, de 22 de dezembro de 2006) 

f)  alagadas  para  fins  de  constituição  de  reservatório  de  usinas 
hidrelétricas autorizada pelo poder público. (Incluída pela Lei nº 
11.727, de 23 de junho de 2008) 

(...) 

§ 7º A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas 
de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1º, deste artigo, 
não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, 
ficando  o  mesmo  responsável  pelo  pagamento  do  imposto 
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique 
comprovado  que  a  sua  declaração  não  é  verdadeira,  sem 
prejuízo  de  outras  sanções  aplicáveis.  (Incluído  pela  Medida 
Provisória nº 2.166­67, de 2001) 

Da  transcrição  acima,  destaca­se  que,  quando  da  apuração  do  imposto  devido, 
exclui­se da  área  tributável  as  áreas de preservação permanente e de  reserva  legal,  além daquelas de 
interesse  ecológico,  das  imprestáveis  para  qualquer  exploração  agrícola,  das  submetidas  a  regime  de 
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servidão  florestal  ou  ambiental,  das  cobertas  por  florestas  e  as  alagadas  para  fins  de  constituição  de 
reservatório de usinas hidrelétricas. 

Como se percebe da leitura do citado artigo, a área de reserva legal é isenta 
de ITR, e como este é um imposto sujeito a lançamento por homologação o contribuinte deverá 
declarar a área isenta sem a necessidade de comprovação, sujeito a sanções caso comprovado 
posteriormente a falsidade das declarações. 

Por  seu  turno,  a  Lei  nº  Lei  nº  4.771,  de  15  de  setembro  de  1965,  com  a 
redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989 (Código Florestal Brasileiro, prevê a 
obrigatoriedade de averbação da área de reserva legal no registro de imóveis competente, nos 
seguintes termos: 

Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime 
de  utilização  limitada  e  ressalvadas  as  de  preservação 
permanente,  previstas  nos  artigos  2°  e  3°  desta  lei,  são 
suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes restrições: 

.................... 

§ 2º A reserva legal, assim entendida a área de , no mínimo, 20% 
(vinte  por  cento)  de  cada propriedade,  onde  não é  permitido o 
corte  raso,  deverá  ser  averbada  à  margem  da  inscrição  de 
matrícula  do  imóvel,  no  registro  de  imóveis  competente,  sendo 
vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, 
a qualquer título, ou de desmembramento da área. (Incluído pela 
Lei nº 7.803 de 18.7.1989). 

.............. 

Art.  44.  Na  região  Norte  e  na  parte  Norte  da  região  Centro­
Oeste  enquanto  não  for  estabelecido  o  decreto  de  que  trata  o 
artigo 15, a exploração a corte razo só é permissível desde que 
permaneça com cobertura arbórea, pelo menos 50% da área de 
cada propriedade. 

Parágrafo único. A reserva legal, assim entendida a área de, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento), de cada propriedade, onde 
não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da 
inscrição  da  matrícula  do  imóvel  no  registro  de  imóveis 
competente,  sendo  vedada  a  alteração  de  sua  destinação,  nos 
casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento 
da área. (Incluído pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989) 

No meu entender a averbação da área de reserva legal à margem da inscrição 
de matrícula do imóvel no registro de imóveis competente é condição para que a referida área 
seja, efetivamente, considerada como área de reserva legal. 

Precedente do STJ neste sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ITR. 
BASE  DE  CÁLCULO.  EXCLUSÃO  DA  ÁREA  DE 
PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.  DESNECESSIDADE  DE 
AVERBAÇÃO  OU  DE  ATO  DECLARATÓRIO  DO  IBAMA. 
INCLUSÃO  DA  ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL  ANTE  A 
AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO. 
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1.  Não  viola  o  art.  535  do  CPC,  tampouco  nega  a  prestação 
jurisdicional,  o  acórdão  que  adota  fundamentação  suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia. 

2.  O  art.  2º  do  Código  Florestal  prevê  que  as  áreas  de 
preservação  permanente  assim  o  são  por  simples  disposição 
legal,  independente  de  qualquer  ato  do Poder Executivo  ou  do 
proprietário  para  sua  caracterização.  Assim,  há  óbice  legal  à 
incidência  do  tributo  sobre  áreas  de  preservação  permanente, 
sendo  inexigível a prévia comprovação da averbação destas na 
matrícula  do  imóvel  ou  a  existência  de  ato  declaratório  do 
IBAMA (o qual, no presente caso, ocorreu em 24/11/2003). 

3. Ademais,  a  orientação das Turmas  que  integram a Primeira 
Seção  desta  Corte  firmou­se  no  sentido  de  que  "o  Imposto 
Territorial  Rural  ­  ITR  é  tributo  sujeito  a  lançamento  por 
homologação  que,  nos  termos  da  Lei  9.393/1996,  permite  a 
exclusão  da  sua  base  de  cálculo  de  área  de  preservação 
permanente, sem necessidade de Ato Declaratório Ambiental do 
IBAMA"  (REsp  665.123/PR,  Segunda  Turma,  Rel. Min.  Eliana 
Calmon, DJ de 5.2.2007). 

4. Ao contrario da área de preservação permanente, para a área 
de  reserva  legal  a  legislação  traz  a  obrigatoriedade  de 
averbação  na  matrícula  do  imóvel.  Tal  exigência  se  faz 
necessária  para  comprovar  a  área  de  preservação  destinada  à 
reserva  legal.  Assim,  somente  com  a  averbação  da  área  de 
reserva legal na matricula do imóvel é que se poderia saber, com 
certeza, qual parte do imóvel deveria receber a proteção do art. 
16, § 8º, do Código Florestal, o que não aconteceu no caso em 
análise. 

(REsp  1125632  /  PR,  PRIMEIRA  TURMA,  Relator:  Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 31/08/2009) 

Destarte,  a  área  de  reserva  legal  somente  será  considerada  como  tal,  para 
efeito  de  exclusão  da  área  tributada  e  aproveitável  do  imóvel  quando devidamente  averbada 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, o que não ocorreu no presente caso. 

A  apresentação  do  Ato  Declaratório  Ambiental  —  ADA  se  tomou 
obrigatória, a partir do exercício de 2001, para os contribuintes que desejam se beneficiar da 
isenção da tributação do ITR, por força da Lei n° 10.165, de 28/12/2000. Dispõe o art. 17­0 
daquela Lei, "in verbis": 

"Art.  17­°  Os  proprietários  rurais  que  se  beneficiarem  com 
redução  do  valor  do  Imposto  sobre  a  Propriedade  Territorial 
Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental — ADA, 
deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 
do Anexo VII da Lei n° 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo 
da Taxa de Vistoria. 

§  1°­  A  utilização  do  ADA  para  efeito  de  redução  do  valor  a 
pagar do ITR é obrigatória. 

(.)." 
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Assim  sendo,  para  que  o  sujeito  passivo  possa  se  beneficiar  da  isenção  do 
ITR  relativa  às  áreas  de  preservação  permanente,  reserva  legal/utilização  limitada,  interesse 
ecológico e etc., a partir do exercício de 2001, deve apresentar o Ato Declaratório Ambiental 
— ADA (ou, pelo menos,  comprovar  a protocolização do  requerimento do mesmo no órgão 
competente). 

Portanto, a partir do exercício de 2001, para os contribuintes que desejam se 
beneficiar da  isenção da  tributação do  ITR, a apresentação do ADA passou a ser obrigatória 
(ou a comprovação do protocolo de requerimento daquele Ato, junto ao IBAMA), por força da 
Lei nº 10.165, de 28/12/2000. 

Nos  termos em que dispõe o art. 10, § 7º da Lei nº 9.393/96,  incluído pela 
MP  n°  2.166/2001,  o  contribuinte  não  está  sujeito  a  comprovação  prévia  dos  dados  e  das 
informações que presta. Isso não significa que não haja a obrigatoriedade de comprovar o que 
declarou, quando  for devidamente  intimado para  tal. Não estar sujeito à comprovação prévia 
significa,  textualmente,  não  precisar  juntar,  à  declaração,  os  comprovantes  pertinentes. 
Contudo,  se  intimado,  o  contribuinte  tem  que  apresentá­los.  Não  sujeição  à  comprovação 
previa, evidentemente, não significa falta de comprovação. 

“Art. 10. (...) 

(...) 

§ 7º A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas 
de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1º, deste artigo, 
não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, 
ficando  o  mesmo  responsável  pelo  pagamento  do  imposto 
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique 
comprovado  que  a  sua  declaração  não  é  verdadeira,  sem 
prejuízo  de  outras  sanções  aplicáveis.  (Incluído  pela  Medida 
Provisória nº 2.166­67, de 2001)” 

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso especial do contribuinte. 

 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire 
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